José E. Bandeira de Mello

Os dados de abril da Fundacio
Instituto de Pesquisas Econémi-
‘as ‘Fipe) da Universidade de Sao
Paulo mostram que o preco dos
medicamentos vem caindo desde
0 comeco deste ano. Tomando-se
como referéncia o més de abril,
constata-se que, enquanto a infla-
¢do foi de 46,22%, os remédios
foram reajustados s6 em 36,48%.
Tomando-se o semestre como re-
feréncia, verifica-se que a inflagio
foi de 657,16% e os medicamen-
tos subiram 638,63%. Esses da-
08 sdo, por si préprios, uma boa
noticia para todo mundo, especi-
almente para os consumidores de
medicamentos. Mas hd algo por
tris deles que também é muito
importante. ‘
Os niimeros refletem o fato de
que a indistria farmacéutica, de-
pois de atravessar um processo de
recuperacio de precos, necessd-
rio e inadidvel, sentiu-se confian-
te para manté-los nao s estdveis,
mas até mesmo ligeiramente
abaixo da inflagio. E por qué?
Pela razio de ter sido possivel
retomar o didlogo com o governo,
discutir em torno de ndmeros

confidveis de parte a parte, con-

versar sobre os horizontes da
economia. O didlogo foi tio efi-
ciente que levou a industria far-
macéutica a ser o primeiro setor

industrial a transformar seus pre--

¢os em URV — sem que tenha
havido, depois da urvizagao,
qualquer deslize por parte dos
laboratérios responsiveis pelo
grosso da producio de medica-
mentos. ;

O processo. de urvizacao e os
bons resultados por ele alcanca-
dos sdo mais uma prova da vera-
cidade daquele dito popular que
reza que € conversando que a
gente se entende. A industria
farmacéutica e o governo tém
uma longa pauta de assuntos a
tratar, de maneira que ambos
possam intervir de modo positivo
e eficiente, preservando seus in-
teresses e objetivos, na questio
da saide publica do Pais.

Um dos assuntos a debater é o
Decreto n? 793, que obriga a
indistria a destacar a denomina-
¢ilo genérica — o nome da subs-
tancia quimica ativa — nas emba-
lagens dos medicamentos. A in-
dstria farmacéutica € a favor da
utilizacdo dos genéricos, até por-
que foi ela mesma que os intro-
duziu em todo o mundo. Mas
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julga que o decreto em questio
contém erros e imperfei¢coes que
pdéem em risco ndo o seu lucro,
como julgam os seus criticos con-
tumazes, mas, isto sim, a saide do
proprio consumidor. Além disso,

julga que ele niao tem condicoes
de gerar, no mercado brasileiro,

uma redugao no prego dos medi-

icamentos e

saude

\

camentos, que € o principal obje-
tivo que seus criadores }l)he atri-
buem. A indistria se propée a
ajudar a melhorar o decreto prin-
cipalmente nos seguintes pontos:
1) O 793 nao estabelece clara-
mente as exigéncias de qualidade
que devem envolver a producio
de medicamentos genéricos. Nio
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basta que eles copiem a férmula
de um medicamento de marca. K
preciso que eles tenham o mesmo
efeito terapéutico no corpo hu-
mano, o que se garante por meio

- de testes de biodisponibilidade e

bioequivaléncia, que nio estio
previstos no decreto. E essa falha
pde em risco a saude dos consu-
midores.

2) A permissio para que 0 me-
dicamento seja fracionado na
farmicia envolve alta dose de ris-
co por duas razdes. Uma delas é
que nio hd farmacéuticos sufi-
cientes para trabalhar em todas as
farmicias do Pais e esse profissi-
onal é necessirio para operar o
fracionamento. Outra é que o de-
creto ndo estabelece normas téc-
nicas para o fracionamento e re-
condicionamento dos medica-
mentos manipulados.

3) A industria considera, tam-
bém, que o 793 trata a questdo da
marca dos medicamentos de ma-
neira imprépria, com dispositivos
que infringem a legislacdo brasi-
leira e até mesmo internacional,
mas que podem ser modificados
sem que se enfraquecam os obje-
tivos do decreto.

H4 outros pontos do Decreto n
© 793 passiveis de discussio e
temos sugestoes para todos eles.
O fundamental é que acreditamos
que uma politica de genéricos
deve fazer parte de uma politica
global de medicamentos para o
Pais, esta inserida dentro de uma
estratégia para solucionar os gra-
ves problemas de satide piiblica
que afetam a nossa sociedade.
Além disso, temos a consciéncia
de que 0 medicamento é um bem
social e a populagio deve ter
acesso a ele.

Em fungéo de tais crengas, en-
comendamos a Fundagdo Institu-
to de Administracio da Universi-
dade de Sdo Paulo, e jd os temos
em maos, planos para facilitar o
acesso da populacio carente aos
medicamentos, que contemplam
a introdu¢do dos medicamentos
genéricos no Pais. Jd tivemos até
a oportunidade de expor as idéias
bdsicas desses planos ao presi-
dente Itamar Franco, ainda no
inicio do seu mandato. E estamos
dispostos a debaté-los com as au-
toridades e setores da sociedade
ligados aos problemas de saiide.
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